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PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXX
AQUISIÇÃO DE RAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N: 429/2012 

PROCESSO N.º: 23089.035760/2013-33
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM

Data e horário de divulgação das propostas e início da etapa de lances: XX/XX/2012 às 09:00  hs (horário de Brasília).

Data e horário para envio ou exclusão de propostas: A partir da divulgação do Edital até as 09:00 hs do dia  XX/XX/2012 (horário de Brasília).

A  Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP – CAMPUS SÃO PAULO, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 5.450, de 2005, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, ao Decreto nº 3.722, de 2001, à Lei Complementar nº 123, de 2006, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto desta licitação é a aquisição de RAÇÃO, visando atender às necessidades da Universidade Federal de São Paulo, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será subdivida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço TOTAL por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.4.1. ANEXO I - Termo de Referência

1.4.2. ANEXO II – Planilha Orçamentária
1.4.3. ANEXO III - Minuta do contrato 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e estiverem previamente credenciados perante o sistema eletrônico, em situação regular, por meio do Portal Comprasnet, para participação de Pregão Eletrônico.

2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

2.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

2.2.2. Em dissolução ou em liquidação; 

2.2.3. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores;

2.2.4. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

2.2.5. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

2.2.6. Que estejam reunidas em consórcio;

2.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

2.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País;

2.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
2.2.10. Que tenham em seu quadro de pessoal servidor público que participe na gerência ou administração, salvo na qualidade de acionista, cotista ou comanditário, nos termos do Inciso X, artigo 117 da Lei nº 8.112/90 ou se estes se encontrarem de licença para trato de interesses particulares,  na forma do art.91 da Lei n.º 8.112/1990 ou a  participação decorra dos conselhos de administração e fiscal de empresas ou  entidades em que a União detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social, ou em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros.
2.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.
3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO

3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal Comprasnet, conforme procedimento da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 11 de outubro de 2010.
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão eletrônico.

3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

3.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

3.6. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a partir da data de divulgação do Edital no Comprasnet até a data e horário da abertura da sessão pública.

4.1.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.2. Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico:
a. que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital;

b. que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame;
c. que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002;

d. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
4.2.1. O licitante microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) e a cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP), deverão declarar tal condição no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.2.1.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição de ME/EPP no sistema Comprasnet. 

Nota explicativa: Não basta o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte para gozar do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006. É necessário cumulativamente que a MPE/EPP não incida em nenhuma das vedações legais (artigo 3°, parágrafo 4°).

4.2.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

4.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos relativos a:
4.3.1. Valor unitário e valor total do item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.
4.3.1.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.
4.3.2. Indicação da marca e fabricante;
4.3.3. Descrição detalhada do objeto ofertado, contendo as seguintes informações:
4.3.3.1. Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência;
4.3.3.2. Prazo de garantia do produto, observado o parâmetro mínimo do Termo de Referência;
4.3.3.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.
4.4. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
4.5. Após encerramento da sessão de lances, a empresa vencedora deverá encaminhar a proposta de preços e os documentos de habilitação, para dar celeridade ao certame, os quais deverão estar válidos também quando da data de habilitação. Deverão ser enviados para os emails: vania.simoes@unifesp.br ou anexados em campo próprio do sistema Comprasnet, em até 04 (quatro) horas após solicitação do Pregoeiro.
4.6. CASO SOLICITADO, os documentos originais ou cópia autenticada deverão ser enviados em até 48 (quarenta e oito) horas ao seguinte endereço: Rua Botucatu, 740, 5º Andar, Vila Clementino, São Paulo-SP -CEP 04023-900.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital.

5.1.1. No decorrer da sessão pública, caso o sistema seja desconectado para o Pregoeiro, mas permaneça acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

5.1.2. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

6.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.3. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

7.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do item.

7.2. O licitante será imediatamente informado do recebimento de seu lance no sistema e do valor consignado no registro.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos.

7.3.1. Os lances enviados pelo mesmo licitante com intervalo inferior a 20 (vinte) segundos serão descartados automaticamente pelo sistema, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 03, de 16 de dezembro de 2011.

7.4. Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados e registrados pelo sistema.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

7.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
7.10. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

7.10.1. O Sistema de Pregão Eletrônico identificará em coluna própria as ME/EPP e COOP participantes, fazendo comparação entre os valores do licitante com menor preço e das demais ME/EPP/COOP na ordem de classificação, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP.

7.10.2. Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.10.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior.

7.10.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, na faixa dos 5% (cinco por cento) de diferença para a primeira colocada, o Sistema fará um sorteio eletrônico entre os licitantes, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final de desempate, conforme subitens acima. 

7.10.5. Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova classificação de fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial.

7.10.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

7.11. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
a) produzidos no País;
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 
7.11.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão convocados.

7.12. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.12.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.13. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
8.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.
8.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.
8.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

8.3. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que envie imediatamente documento contendo as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.4. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no subitem anterior, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, em embalagem original do fabricante, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de até 05 (cinco) dias contados da solicitação.

8.4.1. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.4.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise.

8.4.3. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.4.4. Será considerada aprovada a amostra que atender aos critérios de especificação do Edital. 
8.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.6. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

8.6.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

8.8. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
9.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.2. Não ocorrendo inabilitação, o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar deverá comprovar, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico ou e-mail, sua condição de habilitação, enviando os documentos para o e-mail vania.simoes@unifesp.br e posteriormente, quando solicitados, os documentos originais, devendo os mesmos estarem vigentes também na data efetiva da habilitação.
9.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

9.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

9.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;
e. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
g. Cópia do Contrato Social ou outro Ato Constitutivo para identificação e comprovação dos poderes do responsável pela assinatura de Contrato. Caso a empresa deseje indicar outro responsável, enviar também a respectiva Procuração.
9.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

e. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros;
f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;
g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.
9.3.2.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

9.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 6 (seis) meses da data da sua apresentação;
b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

b.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento;

b.3. No caso de licitação para fornecimento de bens para pronta entrega, não se exigirá da microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social;

b.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
b.5. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta on line, no caso de empresas inscritas no SICAF:
	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante


	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante


	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


b.6. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui capital social equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.
b.7. As empresas vencedoras que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um) previstos no Item b.5 e que não comprovarem capital social nos termos do item b.6, deverão apresentar Garantia, exclusivamente em uma das modalidades previstas no artigo 56 da Lei nº 8.666/93 , no valor de 1% do valor da sua proposta. 
9.3.4. Relativos à Qualificação Técnica:

a. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
a.1. Para fins desta licitação, entende-se como compatível em natureza a comprovação de realização anterior de serviços de no mínimo 30% dos quantitativos ora licitados, podendo ocorrer somatório de atestados desde que se refiram ao mesmo período de execução (exercício).

b. Comprovante de  que a empresa possui procedimentos padronizados de fabricação e controle (Atestado de Boas Práticas de Fabricação, relatório de profissional competente, outros Comprovantes de Procedimentos Padronizados).

c. Laudo Técnico expedido com apresentação obrigatória de análise química, demonstrando a quantidade de nutrientes conforme o solicitado, para cada tipo de ração, emitido a, no máximo, 12 meses da data de abertura da licitação.

d.Laudo Técnico de Análise de  Contaminantes Microbiológicos e Químicos, emitido a, no máximo, 12 meses da data de abertura da licitação, conforme abaixo identificado:

d.1.Análise microbiológica, incluindo: contagem padrão em placas, coliformes totais e fecais, S. aureus, B. cereus, clostrídios, Salmonella, bolores e leveduras, Escherichia coli, Enterococos;

d.2.Pesquisa de parasitas em alimentos;

d.3.Avaliação dos dizeres de rotulagem ;

d.4.Umidade ;

d.5.Composição centesimal (Substâncias voláteis, Cinzas, Proteínas, Gorduras totais, Fibra alimentar e Carboidratos).

e.Ensaios biológicos: curva de crescimento e consumo de ração para cada animal específico durante o desmame a 4 meses de idade, valor biológico da proteína, parâmetros reprodutivos para ratos e camundongos num sistema monogâmico intensivo (peso dos casais no acasalamento, peso médio dos recém-nascidos, número da ninhada no nascimento, taxa de mortalidade pré-desmame e período entre primeira-segunda gestação e segunda-terceira gestação), emitido a, no máximo, 12 meses da data de abertura da licitação. 
e.1.Órgãos de referência para emissão dos laudos e ensaios: Instituto Adolfo Lutz, Instituto de Tecnologia de Alimentos da Unicamp, Faculdade de Farmácia da USP , Laboratório de Alimentos do Instituto de Tecnologia do Paraná.
9.4. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo com o vulto e a complexidade de cada item.
9.4.1. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.5. O licitante que já estiver cadastrado no SICAF, em situação regular, até o terceiro dia útil anterior à data da abertura da sessão pública, ficará dispensado de apresentar os documentos comprobatórios abrangidos pelo referido cadastro que estejam validados e atualizados.
9.5.1. A verificação se dará mediante consulta on line, realizada pelo Pregoeiro, devendo o resultado ser impresso e anexado ao processo.
9.5.2. Na hipótese de algum documento que já conste do SICAF estar com o seu prazo de validade vencido, e caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante será advertido a encaminhar, no prazo de até 04 (quatro) horas, documento válido que comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e das cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.

9.5.3. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.

9.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.

9.6.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões por sítios oficiais.
9.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.10. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

9.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

9.11.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.11.1.1. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), para verificação do somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no exercício anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitação e julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado. 
9.11.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a negativa do prazo de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes.

9.11.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

9.11.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

9.11.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
9.12. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta e documentos de habilitação do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 04 (quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico ou via e-mail.

10.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.1.1. O Pregoeiro assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste motivadamente sua intenção de recorrer.

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente quando mantiver sua decisão.

11.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

11.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

13. DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

13.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.

13.2. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN SLTI/MPOG n° 02, de 11/10/2010, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

13.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de Empenho, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

13.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

13.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

13.5.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto se autorizadas no Termo de Referência ou na Minuta de contrato, estando a empresa eventualmente subcontratada obrigada a atender os mesmos requisitos de habilitação previstos no Edital.

13.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.
14. DA GARANTIA

14.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a ser comprovada no prazo de 15 (quinze) dias a partir da data da celebração do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.
Nota explicativa: Conforme o disposto no artigo 56, da Lei nº 8.666/93, o percentual da garantia não poderá exceder a 5% do valor do contrato.
14.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:
a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia; ou

c. Fiança bancária.

14.2.1. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tal como a responsabilidade por multas.
14.3. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal, mediante depósito identificado a crédito da Contratante.

Nota explicativa: A obrigatoriedade de depósito na Caixa Econômica Federal decorre do artigo 1°, IV, do Decreto-lei n° 1.737, de 1979.
14.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

14.5. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência do contrato.

14.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

14.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

14.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

14.9. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

15. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
15.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.
16. DO PREÇO

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

18. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

19. DO PAGAMENTO

19.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da entrega e apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

19.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

19.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
19.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

19.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
19.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
19.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

19.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
19.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

19.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

19.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
19.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade:  
Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

21. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

21.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. Apresentar documentação falsa;

21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

21.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

21.1.6. Cometer fraude fiscal;

21.1.7. Fizer declaração falsa;

21.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

21.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência, nos casos de infrações leves, assim entendidas como aquelas que não causarem prejuízo à Administração.

b. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

c. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

21.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência ou na Minuta de Contrato.

21.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.6. As multas serão recolhidas em favor da Universidade Federal de São Paulo, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa da União e cobradas judicialmente.

21.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica, ou mediante o encaminhamento de petição por escrito ao Pregoeiro.

22.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

22.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital.

22.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do email XXXX.

22.2.1. O pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro horas.

22.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

22.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

22.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

22.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

22.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.13. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital.
22.14. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado na Divisão de Importação e Compras – Rua Botucatu, nº 740, Vl. Clementino, São Paulo-SP , nos dias úteis, no horário das 08:00 às 17:00 hs. 
22.14.1. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.
22.15. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, situado situado na Divisão de Importação e Compras – Rua Botucatu, nº 740, Vl. Clementino, São Paulo-SP , nos dias úteis, no horário das 08:00 às 17:00 hs. 
22.16. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.
22.17. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

22.18. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da cidade de São Paulo, com exclusão de qualquer outro.

São Paulo, 10 de outubro  de 2012.

Sr. (a) xxxxxxxxxxx

Pregoeiro (a)
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO 429/2012
PROCESSO N.º:
23089.035760/2013-33
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM  

Data e horário de divulgação das propostas e início da etapa de lances: xx/xx/2012 às 09:00 hs.
Data e horário para envio ou exclusão de propostas: A partir da divulgação do Edital até as 09:00 horas do dia xx/xx/2012. 

Através do site: www.comprasnet.gov.br 

Executante: Departamento de Importação e Compras sito na Rua Botucatu, 740, 5º Andar, Vila Clementino, São Paulo, Capital. Realizado pela Pregoeira Vânia Simões Lopes e equipe de apoio, que podem ser contatados por meio do seguinte e-mail: vania.simoes@unifesp.br .
1) OBJETO

1.1. O presente Pregão tem por objeto a aquisição de reagentes para laboratório, de acordo com as especificações e quantidades constantes neste Edital.
2) JUSTIFICATIVA

2.1. Materiais necessários para a alimentação padronizadas dos animais de experimentação dos diversos Departamentos da Universidade Federal de São Paulo.
3) DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1.Os materiais deverão ser entregues, conforme solicitação,  nos seguintes endereços:

a) CEDEME – Rua Botucatu, nº 862, Vl. Clementino, São Paulo-SP;

b) Biotério de Psicobiologia – Rua Botucatu, nº 862, São Paulo-SP;

c) Biotério do Infar- Rua Botucatu, nº 1025, São Paulo.
3.2. A Contratada deverá observar antecipadamente as regras para as circulações de caminhões e veículos de carga, estabelecidas pela Companhia de Engenharia de Tráfego (CET) do município de São Paulo - SP, bem como as particularidades das quais cerceiam as entregas dos materiais amparados por este edital, não cabendo reclamações posteriores.

3.3.As dúvidas sobre as regulamentações e informações pertinentes ao transporte de cargas no município de São Paulo - SP poderão ser sanadas através do telefone 1188, ou para aqueles que se encontram fora deste município, por meio do telefone (11) 3396-6709 de 2ª (segunda) a 6ª (sexta) feiras das 08:00 h às 12:30 h ou das 13:30 h às 17:00 h ou do e-mail: dca4@cetsp.com.br.

4)DO RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1. Será designado servidor que atuará na verificação no ato da entrega ou que atuará como fiscal do Contrato. 
4.2. O Servidor e/ou fiscal executará a verificação e/ou fiscalização na entrega ou na vigência do Contrato, registrando todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

4.3. O recebimento dos produtos será provisório, sendo que serão rejeitados os que estiverem em desacordo com o Edital.

5)DO PERÍODO E PRAZO DE FORNECIMENTO

3.1 Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após envio da solicitação de entrega.

3.2. A entrega deverá ser previamente agendada com o Sr. Romildo, através do telefone (11) 2868-2821. Sempre que possível, as solicitações serão feitas de modo a permitir entregas semanais.

3.4. As entregas deverão ser realizadas de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 às 17:00 hs.
6) OUTRAS CONDIÇÕES
6.1.Os produtos deverão ser totalmente novos, entregues em embalagem original, inviolada, com dados de identificação e procedência.

6.2.A validade mínima dos produtos deverá ser de 12 (doze) meses, contados a partir da data de recebimento.
6.3.Para fins de pagamento, deverá ser emitida a NOTA FISCAL DE VENDA.
6.4. Constando-se vício ou defeito ao produto adquirido, aplicar-se- a o Capítulo IV, Título I, da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990.

6.5. Em caso  de divergência entre o item cadastrado no sistema Comprasnet e o Edital, prevalece a especificação do Edital.

6.6.O transporte e embalagem deverão ser em caminhão tipo baú, de forma a garantir suas condições físico–químicas, inclusive no que se refere às condições de armazenagem. A embalagem deverá ser original, contendo os dados de identificação e procedência.

6.7.Os produtos deverão ser empacotados adequadamente, isto é, com sacaria dupla resistente com a camada interna de material impermeável, que permita a manutenção da condição de esterilidade da ração durante o transporte, armazenamento e uso.

6.8.Órgãos de referência para emissão dos laudos: Instituto Adolfo Lutz, Instituto de Tecnologia de Alimentos da Unicamp, Faculdade de Farmácia da USP , Laboratório de Alimentos do Instituto de Tecnologia do Paraná. 
6.9. Durante a vigência do Contrato, se houver índicos de alteração dos produtos entregues em comparação com o solicitado em Edital, a empresa deverá apresentar novos laudos, não cabendo cobranças adicionais.
ANEXO II
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	 VLR UNIT – R$ 
	 VLR TOTAL-R$ 


	01
	Ração para alimentação padronizada de Coelhos, conforme especificações abaixo.
	Kg
	180.000
	4,04
	727.200,00

	02
	Ração para alimentação padronizada de Ratos e Camundongos, conforme especificações abaixo.
	Kg
	10.200
	2,10
	21.394,50


	VALOR TOTAL
	748.594,50


I- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – ITEM 01

1.Ração balanceada para camundongos e ratos de laboratório, peletizada, (diam. Aprox. 1,6 cm e comp. 3,0 a 4,0 cm), isenta de antibióticos e quimioterápicos. Não deve conter produtos de origem animal. 

2.Níveis de garantia de ração para ratos e camundongos (de acordo com Nutrient Requirements of laboratory Animals, 4th ed, Committee on Animal Nutrition Board on Agriculture, National Research Council, Washington, 1995).

3.Necessidades nutricionais estimadas para camundongos (por Kg da dieta), conforme quadro abaixo:

	Nutriente
	Un
	Qtde/Kg
	Comentário/Referencia

	Proteína (N X 6,25) crescimento
	g
	180-200
	Equivalente a 20% de caseína com 0,3% DL0 metionina ou 24% caseína

	Proteína reprodução
	g
	180,0
	Ingredientes naturais

	Lipídios
	g
	50,0
	

	Acido linoléico
	g
	6,8
	

	Aminoácidos 
	
	
	

	Arginina 
	g
	3,0
	

	Histidina 
	g
	2,0
	

	Isoleucina 
	g
	4,0
	

	Leucina 
	g
	7,0
	

	Lisina 
	g
	4,0
	

	Metionina 
	g
	5,0
	Cisteina pode substituir  50-66,6%

	Fenilalanina
	g
	7,6
	Tirosina pode substituir 50%

	Treonina
	g
	4,0
	

	Triptofano 
	g
	1,0
	Niacina pode substituir 0,025%

	Valina
	g
	5,0
	

	Minerais
	
	
	

	Cálcio 
	g
	5,0
	

	Cloro 
	g
	0,5
	

	Magnésio
	g
	0,5
	0,7 g/Kg na lactação

	Fósforo 
	g
	3,0
	

	Potássio
	g
	2,0
	Concentrações altas podem ser requisitadas na lactação

	Sódio
	g
	0,5
	

	Cromo 
	mg
	2,0
	

	Cobre
	mg
	6,0
	8,0 na prenhez e lactação

	Iodo
	mg
	0.15
	

	Ferro
	mg
	35,0
	

	Manganês 
	mg
	10,0
	

	Zinco 
	mg
	10,0
	30 mg/Kg na reprodução e lactação

	Molibidênio
	mg
	0,15
	

	Selênio
	mg
	0,15
	

	Vitaminas 
	
	
	

	A (retinol)
	mg
	0,72
	Equivalente a 2400 IU/Kg da dieta

	D (colicalciferol)
	mg
	0,025
	Equivalente a 1000 IU/Kg da dieta

	E (RRR-(-tocoferol)
	mg
	22,0
	Equivalente a 32 IU/Kg da dieta

	K  (filoquinona)
	mg
	0,2
	

	Biotina (d-biotina)
	mg
	0.2
	

	Colina (bitartrato de colina)
	mg
	2000
	

	Ácido fólico
	mg
	0.5
	

	Niacina (acido nicotínico)
	mg
	15,0
	

	A. Pantotênico 
	mg
	16,0
	

	Riboflavina 
	mg
	7,0
	

	Tiamina (HCL-tiamina)
	mg
	5,0
	

	B6 (HCl- piridoxina) 
	mg
	8,0
	1 mg/Kg na manutenção

	B12
	mg
	0,010
	


Obs:Requisitos nutricionais são baseados em dieta contendo 10% de umidade e 3,8 a 4,1 Kcal ME/g (16-17 KJ ME/g) e devem ser ajustados para dietas de concentrações diferentes de umidade e energia. As concentrações de nutrientes listadas representam requisitos mínimos e não inclui margem de segurança. 

4. Necessidades Nutricionais para rato (por Kg da dieta), conforme quadro abaixo:

	Nutriente
	Un
	Qtde/Kg
	Comentário/Referencia

	
	
	Manutenção
	Crescimento
	Reprodução (fêmea)
	

	Proteína  
	g
	50,0a
	150,0a
	150,0
	a  estimados com base digestibilidade alta da proteína da composição do aminoácido balanceado (por ex, lactalbumina)

	Acido linoléico (n=6)
	g
	b
	6,0b
	3,0b
	b 2g/Kg nas fêmeas em crescimento. Requisitos para crescimento são satisfeitos com os requisitos para manutenção


	Acido linolenico (n=3)
	g
	R
	R
	R
	R= requisitado, mas não determinado; outros ácidos graxos de cadeia longa n-3 polisaturados podem substituir por acido linolênico

	Aminoácidosc 
	
	
	
	
	c Asparagina, acido glutâmico e prolina podem ser requisitados para crescimento muito rápido

	Arginina 
	g
	ND
	4,3
	4,3
	ND= não determinado

	Aa aromáticosd
	g
	1,9
	10,2
	10,2
	d fenilalanina e tirosina. Tirosina pode suplementar até 50% de requisito de acido aromático

	Histidina 
	g
	0,8
	2,8
	2,8
	

	Isoleucina 
	g
	3,1
	6,2
	6,2
	

	Leucina 
	g
	1,8
	10,7
	10,7
	

	Lisina 
	g
	1,1
	9,2
	9,2
	

	Metionina + cisteinae
	g
	2,3
	9,8
	9,8
	Cisteina pode suplementar até 50% do requisito cistina mais metionina

	Treonina
	g
	1,8
	6,2
	6,2
	

	Triptofano 
	g
	0,5
	2,0
	2,0
	Niacina pode substituir 0,025%

	Valina
	g
	2,3
	7,4
	7,4
	

	Outros (não essenciais)
	g
	f
	66,0
	66,0
	f 41,3g/Kg como de glicina, L-alanina e L-serina

	Minerais
	
	
	
	
	

	Cálcio 
	g
	g
	5,0
	6,3
	g requisitos separados para manutenção não tem sido determinados para minerais e vitaminas. Requisitos para crescimento tem atendido os requisitos de manutenção

	Cloroh 
	g
	g
	0,5
	0,5
	h estimativa representa quantidade adequada, tanto quanto o requisito real

	Magnésio
	g
	g
	0,5
	0,6
	

	Fósforo 
	g
	g
	3,0
	3,7
	

	Potássioh
	g
	g
	3,6
	3,6
	

	Sódio
	g
	g
	0,5
	0,5
	

	Cromo 
	mg
	g
	5,0
	8,0
	

	Cobre
	mg
	g
	
	
	Concentrações altas podem ser requisitadas na lactação

	Iodo
	mg
	g
	0,15
	0,15
	

	Ferro
	mg
	g
	35,0
	75,0
	

	Manganês 
	mg
	g
	10,0
	10,0
	

	Zincoi 
	mg
	g
	12,0
	25,0
	I concentração alta é requisitada com a inclusão de fitatos (por ex carne de soja) na dieta

	Molibidênio
	mg
	g
	0,15
	0,15
	

	Selênio
	mg
	g
	0,15
	0,40
	

	Vitaminas 
	
	g
	
	
	

	A (retinol)j
	mg
	g
	0,7
	0,7
	j equivalente a 1000 IU/kg

	D (colicalciferol)k
	mg
	g
	0,025
	0,025
	k equivalente a 1000 IU/Kg

	E (RRR-(-tocoferol)l
	mg
	g
	18,0
	18,0
	l equivalente a 27 IU/Kg. Concentrações mais altas podem ser requisitadas nas dietas altas em gordura

	K  (filoquinona)
	mg
	g
	1,0
	1,0
	

	Biotina (d-biotina)
	mg
	g
	0,2
	0,2
	

	Colina (base livre)
	mg
	g
	750,0
	750,0
	

	Ácido fólico
	mg
	g
	1,0
	1,0
	

	Niacina (acido nicotínico)
	mg
	g
	15,0
	15,0
	

	Pantotenato (Ca-d-pantotenato) 
	mg
	g
	10,0
	10,0
	

	Riboflavina 
	mg
	g
	3,0
	4,0
	

	Tiamina (HCL-tiamina)m
	mg
	g
	4,0
	4,0
	m concentrações altas podem ser requisitadas nas dietas baixa-proteína, alto-carboidrato

	B6 (HCl- piridoxina)n 
	mg
	g
	6,0
	6,0
	n estimativa representa quantidade adequada, tanto quanto o requisito real

	B12
	mg
	g
	0,05
	0,05
	


Ons: Requisitos nutricionais são expressos baseando-se em dieta contendo 10% de umidade e 3,8 a 4,1 Kcal ME/g (16-17 KJ ME/g) e devem ser ajustados para dietas de concentrações diferentes de umidade e energia. As concentrações de nutrientes listadas representam requisitos mínimos e não inclui margem de segurança. 

II- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – ITEM 02

1.Ração peletizada granulada para coelhos.

2.Ingredientes: Milho integral moído, farelo de trigo, farelo de soja, feno de leguminosas, sabugo de milho moído, calcário calcítico, fosfato bicálcico, cloreto de sódio, aminoácido, premix mineral vitamínico. 

3.Dimensões do Pellet: 4 a 6 mm de diâmetro e 7-10 mm de comprimento. 

4.Granulometria: a ração deve ter granulometria de 3mm por componente.

5.Níveis de garantia de ração para coelhos (de acordo com “Normas e Padrões de Nutrição e Alimentação Animal” – Ministério da Agricultura - Secretaria de Apoio Rural e Cooperativismo - Departamento de Fiscalização e Fomento da Produção Animal  – Revisão 2000 – Brasília.
	Níveis de Garantia por Quilo do Produto

	Umidade (máxima)
	12,50%

	Proteína Bruta (mínima)
	16,00%

	Extrato Etéreo (mínimo)
	3,00%

	Matéria Mineral (máximo)
	10,00%

	Fibra Bruta

	14,00  a  15,00%

	Cálcio
	0,90  a  1,00%

	Fósforo (mínimo)
	0,60  a  0,75%


6.Suplementação por quilo, não inferior a: 

	Vitaminas

	Vitamina A
	6.000 UI

	Vitamina D3

	900 UI

	Vitamina E
	15,00 mg

	Vitamina K3

	1,00 mg

	Vitamina B1

	2,00 mg

	Vitamina B2
	6,00 mg

	Vitamina B6
	2,00 mg

	Vitamina B12

	0,01 mg

	Niacina (Ácido Nicotínico)
	30,00 mg

	Ácido Pantotênico
	17,00 mg

	Ácido Fólico

	1,00 mg

	Biotina

	0,01  A  0,03 mg

	Colina
	300  a  500 mg


	Microelementos Minerais

	Ferro
	40,00 mg

	Zinco 

	50,00  a 60,00 mg

	Cobre
	6,00 mg

	Iodo
	0,30 mg

	Manganês
	40,00 mg

	Selênio
	0,10 mg

	Cobalto
	1,00  A  1,50 mg


	Aminoácidos

	D L -Metionina
	100,00mg


	Aditivos

	Antioxidante
	100,00 mg


III- ESPECIFICAÇÕES GERAIS – ITEM 01 E 02

1.Isenta de antibióticos e outros agentes destinados à cura e prevenção de moléstias de animais ou de substâncias tóxicas.

2. A data de fabricação não poderá ser superior a 20 (vinte) dias anterior à data de entrega do produto. A data de fabricação e a composição química e nutrientes da ração deverem vir impressos na embalagem, bem como identificado o número do lote.

3. Os materiais deverão ser entregues com o prazo de validade mínima de 90 (noventa) dias a contar da data de recebimento do produto pela Unifesp.
4. Pó residual não deverá ultrapassar 10% do peso total da embalagem de 20Kg de ração.

5. A ração deverá vir em embalagem de 20 kg por saco, sacos com no mínimo 02 (duas) folhas de papel resistente a impactos, mantendo a integridade do produto. 

6.Apresentar laudo de controle de qualidade do fabricante a cada lote da ração fornecida.

7. Características organolépticas: Toda a ração deve apresentar-se íntegra e  com as suas características organolépticas mantidas (odor; cor; sabor; consistência etc). 

8.Contaminantes Microbiológicos e Químicos (de acordo com Clarke HE, Coates ME, Eva JK, Ford DJ, Milner CK, O’Donoghue PN, Scott PP, Ward RJ. Dietary standards for laboratory animals: report of  the Laboratory Animals Centre Diets Advisory Committee. Laboratoy Animals, 11, 1-28: 1977) acompanhados obrigatoriamente de laudos.

a. Ausência dos seguintes agentes: Bacillus anthracís, B cereus, S. aureus, Clostridium botulium, Salmonella sp, Escherichia coli, Enterococos, Coccidios, Artrópodes, helmintos e fungos patogênicos. 

b. Deve possuir uma quantidade inferior a 5.000 bactérias mesófilas /g de ração. 

c. Deve possuir quantidade inferior a 10 coliformes totais/g de ração. 

d. Ausência de metais pesados, pesticidas, antibióticos, estrógenos, aflatoxinas e outros contaminantes tóxicos para animais de experimentação

e. Ausência de parasitas

f. Em toda entrega deverá ser apresentada obrigatoriamente a análise de cada lote.

9. Requisitos nutricionais são expressos baseados em dieta contendo 10% de umidade 2,8 a 3,5 KCAL ME/g (11,7-14,6 KJME/g) e devem ser ajustados para dietas de concentrações diferentes de unidade e energia > concentrações de nutrientes listadas representam requisitos mínimos e não inclui margem de segurança.
ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

	CONTRATO N.º XX/2013 PARA FORNECIMENTO DE RAÇÃO PARA ANIMAIS DE EXPERIMENTAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE  FEDERAL DE  SÃO PAULO-UNIFESP E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.  


Pelo presente instrumento particular, a UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO - UNIFESP, com sede na cidade de São Paulo - Capital, na Sena Madureira, nº 1.500, inscrita no CNPJ/MF sob nº 60.453.032/0001-74, neste ato representada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Prof. Dr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado, o xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxxx, na cidade de xxxxxxxxxxxxxxxx, Estado de xxxxxxx, CEP xxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo seu xxxxxxxxxxxxx, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, portador da cédula de identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx e do CPF/MF nº xxxxxxxxxxxxxxxx, e doravante denominada CONTRATADA têm entre si justo e acertado o presente Contrato, devidamente assinado pelas partes, nos termos e condições seguintes:

Cláusula Primeira – DO Objeto
1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento de ração para ratos, camundongos e coelhos, conforme descrito na proposta comercial constante às folhas xxxxx do Processo Administrativo nº  23089.035760/2013-33 e que fica fazendo parte integrante deste.

2. A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente aos detalhes e especificações constantes do Pregão Eletrônico nº 33/2009.

3.Nenhuma modificação poderá ser introduzida nos detalhes, especificações e preços, sem o consentimento prévio, por escrito, da CONTRATANTE.

Cláusula Segunda – DO Preço e pagamento

1.O valor global do presente Contrato será de R$ xxxxxxxxxxxxxxxx (cento e setenta e oito mil e quinhentos reais), fixos e irreajustáveis, conforme proposta apresentada pela empresa e abaixo transcrito:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	MARCA
	QTD
	VLR UNIT-R$
	VLR TOTAL-R$

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL – R$
	


2.O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da entrega e apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

3.O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
3.1.O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

4.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
6.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

6.1.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
7.O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
8.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
10.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

Cláusula Terceira – DO Prazo de EXECUÇÃO 
1.O prazo para início da execução do Contratos é de até 20 (vinte) dias, contados a partir da assinatura do mesmo e recebimento da solicitação da CONTRATANTE .

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO
1. A Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP nomeia como Gestor titular o servidor Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, SIAPE nº xxxxxxxxxxxxxx, para executar a fiscalização deste Contrato  que registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

2. As exigências e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringem a responsabilidade contratual da CONTRATADA, única, integral e exclusiva da empresa no que concerne a execução do objeto deste Contrato.

Cláusula QuINTA  - Responsabilidades da CONTRATADA

1. Executar o Contrato, de acordo com as especificações constantes do Anexo III do Edital do Pregão Eletrônico nº 339/2009 e transcritos como Anexo I ao Contrato.

2. O recebimento do objeto, a critério da Administração, poderá ser provisório, para posterior verificação, da sua conformidade com as especificações do Edital e da proposta.

3. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se igualmente por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigida por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Contrato.

4.Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo.

5. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP.

6. Manter durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.

7.Prestar esclarecimentos à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação.

8.Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste Contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

9. Aceitar quantitativos superiores ou inferiores àqueles contratados em função do direito de alteração de até 25% de que trata o art. 65 da Lei nº 8.666/93.

10  A contratada deverá comunicar a contrate com antecipação mínima de 60(sessenta dias qulquer intenção de resindir o contrato

Cláusula SEXTA - Responsabilidades da CONTRATANTE

1. Efetuar o pagamento dos valores de que trata a Cláusula Segunda e parágrafos. 

2. Exigir a fiel observância das especificações do produto, bem como recusar os que não contenham as especificações, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

3. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da entrega do produto.

Cláusula SÉTIMA- Penalidades

1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela empresa, sem justificativa aceita pela Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, as seguintes sanções:

1.1. Advertência, nos casos de infrações leves, assim entendidas como aquelas que não causem prejuízo à Administração.

1.2. Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), calculada sobre o valor total dos itens não entregues, por dia de inadimplência, até o limite de 10 (dez) dias úteis de atraso, na entrega, caracterizando inexecução parcial.

1.3. Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total dos itens não entregues até o limite de 20 (vinte) dias além do prazo acima e que, a critério da Administração, salvaguardado o interesse público, seja vantajoso o recebimento, caracterizando inexecução parcial.

1.4. Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total dos itens não entregues, pela inadimplência além do prazo de 30 (trinta) dias úteis,  caracterizando inexecução total do mesmo.

1.5. Suspensão do direito de contratar com a UNIFESP, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, mediante registro nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/02, no caso de reincidência das faltas, após a aplicação das Multas.

3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP

4. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do Reitor da Universidade Federal de São Paulo  - UNIFESP, devidamente justificado.

5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

6. Em qualquer hipótese de aplicação das sanções, serão assegurados às empresas o direito do contraditório e a ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento da notificação emitida pela Administração.
Cláusula OITAVA - Rescisão
1. O Presente Contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, independente de interpelação judicial ou extrajudicial e mediante simples aviso por escrito, realizado com 10 (dez) dias de antecedência, nas seguintes hipóteses:

a) Inadimplemento de qualquer cláusula ou condição expressa neste Contrato ou dos documentos que o integram.

b) A não entrega do produto no período estabelecido ou fora das especificações previstas no Edital.

c) Falência, dissolução, liquidação judicial ou extrajudicial ou concordata preventiva, recuperação judicial da CONTRATADA, requerida, homologada ou decretada.

d) Suspensão da execução do Contrato por determinação de Autoridade Competente, motivada pela CONTRATADA, a qual responderá por eventual aumento de custo dos equipamentos e por perdas e danos que a CONTRATANTE, como conseqüência, venham a sofrer.

2. Em caráter amigável, por acordo entre as partes, precedido de fundamentação por escrito emitida pela CONTRATANTE na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivos da execução do Contrato.

Cláusula NONa- FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS

1.Os recursos para atender o presente Contrato estão previstos no orçamento da Unifesp, onerando a Fonte xxxxxxxxxxx, Programa xxxxxxxxxxx, Elemento de Despesa 339030.

Cláusula DÉCIMA –vigência

1.O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do Contrato.
Cláusula décima PRIMEIRA – REAJUSTE 
1.Durante a vigência deste Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

2.Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado, cabendo à CONTRATANTE promover as necessárias negociações junto à empresa.

3.Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou em eventuais prorrogações, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o Contrato e iniciar outro processo licitatório.
Cláusula décima SEGUNDA- Foro
1. As questões decorrentes do presente Contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de São Paulo, Seção Judiciária da Capital.

São Paulo, ___ de _______ de 2009.

Fiscal:

Sr(a) xxxxxxxxxx - SIAPE nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO - UNIFESP

Prof. Dr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADA
Sr(a)xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
TESTEMUNHAS:

1 –  Nome:

Assinatura :______________________________________________.

2 –  Nome:

Assinatura :______________________________________________.

ANEXO I AO CONTRATO XX/2013

1) OBJETO

1.1. O presente Pregão tem por objeto a aquisição de reagentes para laboratório, de acordo com as especificações e quantidades constantes neste Edital.
2) JUSTIFICATIVA

2.1. Materiais necessários para a alimentação padronizadas dos animais de experimentação dos diversos Departamentos da Universidade Federal de São Paulo.
3) DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1.Os materiais deverão ser entregues, conforme solicitação,  nos seguintes endereços:

a) CEDEME – Rua Botucatu, nº 862, Vl. Clementino, São Paulo-SP;

b) Biotério de Psicobiologia – Rua Botucatu, nº 862, São Paulo-SP;

c) Biotério do Infar- Rua Botucatu, nº 1025, São Paulo.
3.2. A Contratada deverá observar antecipadamente as regras para as circulações de caminhões e veículos de carga, estabelecidas pela Companhia de Engenharia de Tráfego (CET) do município de São Paulo - SP, bem como as particularidades das quais cerceiam as entregas dos materiais amparados por este edital, não cabendo reclamações posteriores.

3.3.As dúvidas sobre as regulamentações e informações pertinentes ao transporte de cargas no município de São Paulo - SP poderão ser sanadas através do telefone 1188, ou para aqueles que se encontram fora deste município, por meio do telefone (11) 3396-6709 de 2ª (segunda) a 6ª (sexta) feiras das 08:00 h às 12:30 h ou das 13:30 h às 17:00 h ou do e-mail: dca4@cetsp.com.br.

4)DO RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1. Será designado servidor que atuará na verificação no ato da entrega ou que atuará como fiscal do Contrato. 

4.2. O Servidor e/ou fiscal executará a verificação e/ou fiscalização na entrega ou na vigência do Contrato, registrando todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

4.3. O recebimento dos produtos será provisório, sendo que serão rejeitados os que estiverem em desacordo com o Edital.

5)DO PERÍODO E PRAZO DE FORNECIMENTO

3.1 Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após envio da solicitação de entrega.

3.2. A entrega deverá ser previamente agendada com o Sr. Romildo, através do telefone (11) 2868-2821. Sempre que possível, as solicitações serão feitas de modo a permitir entregas semanais.

3.4. As entregas deverão ser realizadas de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 às 17:00 hs.
6) OUTRAS CONDIÇÕES

6.1.Os produtos deverão ser totalmente novos, entregues em embalagem original, inviolada, com dados de identificação e procedência.

6.2.A validade mínima dos produtos deverá ser de 12 (doze) meses, contados a partir da data de recebimento.
6.3.Para fins de pagamento, deverá ser emitida a NOTA FISCAL DE VENDA.
6.4. Constando-se vício ou defeito ao produto adquirido, aplicar-se- a o Capítulo IV, Título I, da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990.

6.5. Em caso  de divergência entre o item cadastrado no sistema Comprasnet e o Edital, prevalece a especificação do Edital.

6.6.O transporte e embalagem deverão ser em caminhão tipo baú, de forma a garantir suas condições físico–químicas, inclusive no que se refere às condições de armazenagem. A embalagem deverá ser original, contendo os dados de identificação e procedência.

6.7.Os produtos deverão ser empacotados adequadamente, isto é, com sacaria dupla resistente com a camada interna de material impermeável, que permita a manutenção da condição de esterilidade da ração durante o transporte, armazenamento e uso.

6.8.Órgãos de referência para emissão dos laudos: Instituto Adolfo Lutz, Instituto de Tecnologia de Alimentos da Unicamp, Faculdade de Farmácia da USP, Laboratório de Alimentos do Instituto de Tecnologia do Paraná. 
6.9. Durante a vigência do Contrato, se houver índicos de alteração dos produtos entregues em comparação com o solicitado em Edital, a empresa deverá apresentar novos laudos, não cabendo cobranças adicionais.
CHECK LIST – HABILITAÇÃO
	ITEM
	DOCUMENTO
	CHECK

	HABILITAÇÃO 

	1
	SICAF –Vínculo com servidor (SIAPE)
	

	2
	Inscrição Municipal de ramo compatível (recepção, portaria, controle de acesso, apoio administrativo)
	

	3
	Regularidade Fiscal Federal: RECEITA, FGTS, INSS
	

	4
	Regularidade Fiscal Estadual e Municipal 
	

	5
	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

www.tst.jus.br/certidao
	

	6
	Qualificação Econômico-Financeira

· Índices Superiores a 1 (SG, LG, LC) ou;

· Capital Social : 5% da proposta ou;

· Garantia de 1% da proposta
	

	7
	Impedimento/Suspensão de Licitar com a Unifesp
	

	8
	Impedimento/Suspensão de Licitar com a Administração Pública, quando decorrente de crime ambiental 
	

	9
	Quadro de Participação societária ME/EPP (Caso empresa tenha usufruído do benefício de desempate)
No SICAF, verificar se a ME possui grande empresa em seu quadro societário 
	

	10
	CNE / CEIS - Cadastro Nacional de empresas Inidôneas

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
CNPJ DA EMPRESA E DO SÓCIO MAJORITÁRIO
	

	11
	Improbidade Administrativa: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa 

CNPJ DA EMPRESA E DO SÓCIO MAJORITÁRIO

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
	

	12
	Comprovação de ME / EPP – Exercício anterior www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, no exercício anterior, não poderá extrapolar o limite de faturamento de R$ 3.600.000,00),
(Caso empresa tenha usufruído do benefício de desempate)
	

	13
	Comprovação de ME / EPP – Exercício corrente www.portaldatransparencia.gov.br), no exercício corrente, verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebida, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.
(Caso empresa tenha usufruído do benefício de desempate)
	

	14
	Atestado de capacidade técnica – Mínimo de 30% da quantidade
	

	15
	Certidão Negativa de Falência e Concordata (expedida a 06 meses)
	

	16
	Comprovante de Contribuinte Estadual, em ramo compatível com o objeto
	

	17
	Comprovante de  que a empresa possui procedimentos padronizados de fabricação e controle (Atestado de Boas Práticas de Fabricação, relatório de profissional competente, outros Comprovantes de Procedimentos Padronizados)
	

	18
	Laudo Técnico expedido com apresentação obrigatória de análise química, demonstrando a quantidade de nutrientes conforme o solicitado, para cada tipo de ração emitido a, no máximo, 12 meses da data de abertura da licitação.
	

	19
	Laudo Técnico de Análise de  Contaminantes Microbiológicos e Químicos emitido a, no máximo, 12 meses da data de abertura da licitação.
	

	20
	Ensaios biológicos: curva de crescimento e consumo de ração emitido a, no máximo, 12 meses da data de abertura da licitação.
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